
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, EM 03
DE SETEMBRO DE 2021.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Executivo Municipal
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SEMANÁRIO OFICIAL
ATOS DO PREFEITO

EDIÇÃO ESPECIAL
Conforme Parágrafo Único do Art. 4 do

Decreto 5.348/2005 de 16/06/2005.

LEI ORDINÁRIA Nº 14.238, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021.

AUTORIZA A REALOCAÇÃO DE DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS NA SEINFRA E SETUR
ATRAVÉS DOS INSTRUMENTOS DA
TRANSPOSIÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS DE UMA CATEGORIA DE
PROGRAMAÇÃO PARA OUTRA NO ÓRGÃO,
NO VIGENTE ORÇAMENTO, EM
OBSERVÂNCIA AO INCISO VI, DO ARTIGO
167, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA,
FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a Realocar Dotações Orçamentárias
na Secretaria de Infraestrutura e na Secretaria de Turismo por Transposição e Transferência de
Recursos de uma Categoria de Programação para Outra no Órgão no valor de R$ 10.563.283,53
(dez milhões, quinhentos e sessenta e três mil, duzentos e oitenta e três reais e cinqüenta e três
centavos), exclusivamente para atender às insuficiências registradas nas dotações orçamentárias
relativas aos Grupos de Natureza da Despesa:

3 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES;

4 – INVESTIMENTOS.

Parágrafo único. Os Órgãos do Poder Executivo que serão objeto das Realocações de
Dotações Orçamentárias de que trata o caput, estão especificados nos Anexos I – para os
Acréscimos e o Anexo II – para as Reduções de que trata esta Lei.

Art. 2º As Realocações de Dotações Orçamentárias ocorrerão nas Classificações
Funcionais e Programas integrantes, da Secretaria de Infraestrutura e na Secretaria de Turismo
na estrita obediência aos limites e às condições fixadas no artigo 1º desta Lei.

Art. 3º Os Decretos de Realocação de Dotações Orçamentárias Autorizados por esta Lei,
explicitarão as Classificações Institucionais e Funcionais, bem como as Dotações Orçamentárias
a serem estornadas e os Programas e as Despesas para as quais serão transpostos e/ou
transferidos, os valores daquelas dotações.
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LEI ORDINÁRIA Nº 14.239, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO
ESPECIAL NA SECRETARIA DO
TRABALHO, PRODUÇÃO E RENDA/BANCO
CIDADÃO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial para
inclusão de nova Natureza da Despesa (dotação orçamentária) em Ação de Governo já existente
na Secretaria do Trabalho, Produção e Renda/Banco Cidadão no valor global de R$ 5.150.000.00
(cinco milhões e cento e cinqüenta mil reais), na forma abaixo discriminada:

21.000 – SECRETARIA DO TRABALHO, PRODUÇÃO E RENDA
21.303 – BANCO CIDADÃO

R$

11.333. 5379.532751 - CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS ORIENTADO PRODUTIVO
4.5.90.66 – 1090/0209 – CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E

FINANCIAMENTOS............................................ 5.150.000,00

Art. 2º O recurso necessário à abertura do Crédito Especial de que trata o artigo
anterior, correrá por conta da anulação de dotação orçamentária, de acordo com o artigo 43, § 1º,
inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64, conforme discriminação a seguir:

21.000 – SECRETARIA DO TRABALHO, PRODUÇÃO E RENDA
21.303 – BANCO CIDADÃO

R$

11.333.5379.532751 - CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS ORIENTADO PRODUTIVO
4.4.60.66 – 1090/0209 – CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E

FINANCIAMENTOS....................................... 5.150.000,00

Art. 3º A nova Natureza da Despesa (dotação orçamentária) em Ação de Governo
já existente, referenciada no artigo 1º, será alocada na programação constante do Plano
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, relativa ao exercício financeiro de 2021.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
EM 10 DE SETEMBRO DE 2021.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Executivo Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 14.240, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE: A LEI MUNICIPAL DO
SANEAMENTO, QUE AUTORIZA O
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A
CELEBRAR CONVÊNIO DE
COOPERAÇÃO PARA O FIM DE
ESTABELECER UMA COLABORAÇÃO
FEDERATIVA NA ORGANIZAÇÃO,
REGULAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO SEU
ESPAÇO TERRITORIAL, ALÉM DE
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO
A SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio de
Cooperação, com fundamento no art. 241 da Constituição Federal do Brasil e na Lei Federal
nº 11.445/2007, para o fim de estabelecer colaboração federativa na organização, regulação,
fiscalização e prestação dos serviços públicos de abastecimento de água, coleta e tratamento
de esgotos sanitários.

§ 1º. O Poder Executivo Municipal, por meio do Convênio de Cooperação a
que se refere o caput, estará autorizado a delegar a competência de organização dos serviços
públicos de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos sanitários no seu território,
nos moldes do que estabelece o art. 8º da Lei nº 11.445/2007.

§ 2º. O Convênio de Cooperação a que se refere o caput poderá ser celebrado
por até 30 (trinta) anos, prorrogável por acordo entre as partes, e terá como termo inicial a
data da sua assinatura.

Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Contrato de
Programa com o objetivo de, em regime de exclusividade, conceder a prestação dos serviços
públicos municipais de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos sanitários na
área urbana do município, através de dispensa de licitação, nos termos do art. 24, XXVI, da
Lei Federal nº 8.666/1993, com as modificações introduzidas pela Lei Federal nº
11.445/2007.

§ 1º. O Contrato mencionado no caput poderá ser celebrado pelo prazo máximo
de 30 (trinta) anos, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes, e terá como termo
inicial a data da sua assinatura.

§ 2º. Extinto o Contrato de Programa, a assunção dos serviços e a reversão dos
bens dar-se-á após o prévio pagamento de indenização eventualmente devida pelo Município.

Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 13 da Lei
Federal nº 11.107/2005, cumulado com os arts. 8º e 23, § 1º, da Lei Federal nº 11.445/2007 e
o art. 31 do Decreto Presidencial nº 6.017/2007, autorizado a celebrar Convênio com a
Agência Reguladora da Paraíba - ARPB, com o objetivo de delegar, em regime de
exclusividade, as competências de regulação e fiscalização dos serviços públicos de
abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Art. 4º. O Contrato de Programa referido nesta Lei poderá continuar vigente
mesmo quando extinto o Convênio de Cooperação mencionado no art. 1º, nos moldes do que
dispõe o art. 13, § 4º, da Lei Federal nº 11.107/2005.

Art. 5º. As autorizações de que tratam os arts. 1º, 2º e 3º desta Lei visam a
integração dos serviços públicos de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos
sanitários ao Sistema Estadual de Saneamento Básico.
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§ 1º. As autorizações mencionadas no caput poderão abranger, no todo ou em
parte, as seguintes atividades e suas respectivas infra-estruturas e instalações operacionais:

I. captação, adução e tratamento de água bruta;
II. adução, reservação e distribuição de água tratada; e
III. coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários.

Art. 6º. O Convênio de Cooperação a que se refere o art. 1º desta Lei poderá
estabelecer:

I. os meios e instrumentos para o exercício das competências de
organização, regulação, fiscalização e prestação delegada;

II. os direitos e obrigações do Município;
III. os direitos e obrigações do Concessionário, e
IV. as obrigações comuns ao Município e ao Concessionário.

Art. 7º. Toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis, sujeitando seus usuários ao
pagamento de tarifas e de outros preços públicos decorrentes da utilização desses serviços.

§ 1º. Em caso de descumprimento da obrigação estabelecida no caput, o
usuário dos serviços ficará sujeito às seguintes sanções a serem aplicadas pelo ente prestador:

I. multa diária no valor estabelecido em regulamento de serviços a ser
editado pelo ente regulador;

II. interrupção da prestação dos serviços, mediante prévia notificação com
concessão de prazo legal.

§ 2º. Caberá ao prestador dos serviços notificar o usuário da edificação urbana,
por meio de carta postal com aviso de Recebimento (AR) ou outro meio eficaz, quanto ao
descumprimento do estabelecido no caput.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO
PESSOA, EM 10 DE SETEMBRO DE 2021.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Executivo Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 14.241, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021.

AUTORIZA A REALOCAÇÃO DE
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS NA
CÂMARA MUNICIPAL E NA SMS/FMS
ATRAVÉS DOS INSTRUMENTOS DA
TRANSPOSIÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA
DE RECURSOS DE UMA CATEGORIA DE
PROGRAMAÇÃO PARA OUTRA NO
ÓRGÃO, NO VIGENTE ORÇAMENTO, EM
OBSERVÂNCIA AO INCISO VI, DO
ARTIGO 167, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO
A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a Realocar Dotações
Orçamentárias na Câmara Municipal e na Secretaria Municipal de Saúde/Fundo
Municipal de Saúde através da Transposição e da Transferência de Recursos de uma
Categoria de Programação para Outra no Órgão no valor global de R$ 7.527.595,44
(sete milhões, quinhentos e vinte e sete mil, quinhentos e noventa e cinco reais e
quarenta e quatro centavos), exclusivamente para atender às insuficiências registradas
nas dotações orçamentárias relativas aos Grupos de Natureza da Despesa:

1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS;

3 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES;

4 – INVESTIMENTOS.

Parágrafo único – A Câmara Municipal e a Secretaria Municipal de
Saúde/Fundo Municipal de Saúde que serão objeto da Realocação de Dotações Orçamentárias
de que trata o caput, está especificado nos Anexos I – para os Acréscimos e o Anexo II – para
as Reduções de que trata esta Lei.

Art. 2º A Realocação de Dotações Orçamentárias ocorrerão nas Classificações
Funcionais e Programas integrantes da Câmara Municipal e da Secretaria Municipal/Fundo
Municipal de Saúde na estrita obediência aos limites e às condições fixadas no artigo 1º desta
Lei.

Art. 3º O Decreto de Realocação de Dotações Orçamentárias Autorizado por esta
Lei, explicitará as Classificações Institucionais e Funcionais, bem como as Dotações
Orçamentárias a serem estornadas e os Programas e as Despesas para as quais serão
transpostos e/ou transferidos, os valores daquelas dotações.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
EM 10 DE SETEMBRO DE 2021.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Executivo Municipal
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LEI COM PLEM ENTAR Nº 137, DE 10 DE SETEM BRO DE 2021.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COM PLEM ENTAR Nº. 53, DE 23 DE
DEZEM BRO DE 2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRE FEITO DO M UNICÍPIO DE JO ÃO PESSO A, ESTADO DA PA RAÍBA,
FAÇO SA BER QUE O PODER LEG ISLA TIVO APROVA E EU SANC IONO A
SEGU INTE LEI COM PLEM EN TAR:

Art. 1º A Lei Com plem entar nº. 53, de 23 de dezem bro de 2008, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 92. ...............................

§2º No lançam ento via auto de infração, o valor originário do tributo ficará
sujeito à m ulta de infração por descum prim ento de obrigação principal em
substituição à m ulta de m ora, nos term os da legislação m unicipal.

§3º Caso o débito seja recolhido integralm ente, em parcela única, será excluída
a verba relativa aos juros de m ora, só sendo este benefício aplicável às dívidas
objeto de execução fiscal nos term os de Portaria editada pelo Procurador -Geral
do M unicípio.
..............................................”

“Art. 93. ...............................

III - juros de m ora de 1% (um por cento) ao m ês, calculado sobre o valor,
atualizados m onetariam ente do tributo ou da m ulta de qualquer natureza,
exceto às m oratórias.
...............................................”

“Art. 178. As sociedades de profissionais, instituídas para a prestação dos
serviços constantes nos itens 4.01, 4.02, 4.03 (apenas “clínicas”), 4.06, 4.08,
4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.15, 4.16, 5 .01, 7.01(exceto “paisagism o”), 10.03,
17.14, 17.16, 17.19 e 17.20 da lista constante do Anexo I desta Lei
Com plem entar, poderão optar por recolher o im posto calculado com base em
alíquotas fixas, na form a deste artigo.

§1º ............................................

I - até 3 (três) profissionais: 168 (cento e sessenta e oito) UFIR -JP, por
profissional e por ano;
II - de 4 (quatro) a 6 (seis) profissionais: 204 (duzentos e quatro) UFIR -JP, por
profissional e por ano;
III - de 7 (sete) a 9 (nove) profissionais: 228 (duzentos e vinte e oito) UFIR -JP,

por profissional e por ano;
IV - 10 (dez) ou mais profissionais: 288 (duzentos e vinte e oito) UFIR -JP, por
profissional e por ano.
................................................
§4º A opção de que trata o caput deste artigo será definitiva em relação a todo o
exercício.
................................................
§6º O recolhimento anual de qualquer entidade que calcule o ISS com base em
alíquotas fixas não será inferior ao equivalente a 336 (trezentos e tri nta e seis)
UFIR-JP.”

“Art. 179. ..............................

§1º Quando a inscrição do profissional autônomo ou da sociedade de
profissionais for efetuada após o início do exercício, o lançamento do imposto
será proporcional ao número de meses restantes para o término do exercício
financeiro.

§2º No caso do imposto devido pelos profissionais autônomos, realizando -se o
lançamento na forma do parágrafo 2º do artigo 65, fica vedado o lançamento de
cota com prazo de recolhimento a ser efetuado no e xercício seguinte àquele em
que ocorreu o lançamento. No caso de sociedades de profissionais, não se
aplica a vedação prevista neste parágrafo.
................................................”

“Art. 261. ...............................

I - de ofício:

a) através de procedimento interno, com base em banco de dados repassado
pelo agente conveniado/contratado ou responsável tributário; ou
b) mediante ação fiscal;
..................................................”

“Art. 262. Em relação aos imóveis enquadra dos no artigo 260, caput e §1º,
desta Lei Complementar, a contribuição será paga pelo contribuinte juntamente
com a fatura mensal de energia elétrica.
..................................................

§2º Não se aplica o disposto no parágrafo anterior qu ando se tratar de crédito
lançado por meio de alíquota fixa ou de crédito inscrito em Dívida Ativa da
Fazenda Pública Municipal que não esteja sendo cobrado pelo agente
conveniado/contratado ou responsável tributário, hipótese em que os
acréscimos devidos e as condições de parcelamento do débito serão os mesmos
aplicáveis aos demais tributos.
....................................................”

Art. 2º A Lei Complementar nº. 53, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar
acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 92. .....................................

§4º Sem prejuízo da incidência de atualização monetária, nos termos fixados
pelo §1º deste artigo, ao valor originário da multa de infração por
descumprimento de obrigação principal ou acessória serão também acrescidos
os juros de mora.

§5º Os acréscimos previstos neste artigo, bem como suas respectivas
metodologias de cálculo são aplicáveis a todos os valores devidos ao
Município, i nclusive aos entes de sua administração indireta, quando inexistir
dispositivo legal ou regra contratual específicos que os regulem.”

“Art. 178. ..............................

§7º O Regulamento disporá sobre a data de referência para o cálculo do
imposto devido anualmente, bem como sobre a equalização das diferenças
advindas da variação do número de profissionais ao longo do exercício
financeiro.”

Art. 3º O Capítulo IX do Subtítulo II do Título IV do Livro II da Lei
Complementar nº. 53, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“CAPÍTULO IX
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 264. A concessionária distribuidora de energia elétrica titular da concessão
no território municipal fica responsável pelo recolhimento da COSIP, em
relação aos imóveis enquadrados no artigo 260, caput e §1º, desta Lei
Complementar.

§1º A obrigação d e que trata o caput deste artigo será satisfeita pelo
responsável observando-se os seguintes procedimentos:

I - cálculo e inserção do valor devido de COSIP na fatura mensal de energia
elétrica;

II - arrecadação do valor inserido a partir do pagamento da respectiva fatura
mensal de energia elétrica por parte do contribuinte; e

III - recolhimento do valor arrecadado aos cofres municipais, nas datas fixadas
no Calendário Fiscal.

§2º Ao responsável caberá a comprovação da efetiva inserção, arrecadação e
recolhimento do valor devido de COSIP.

§3º Nos casos de mora, aplicam -se ao responsável o disposto nos artigos 92 e
93 desta Lei Complementar. Havendo descumprimento de obrigação principal
apurada em procedimento fiscal, aplicam -se as infrações e penalidades
previstas nos artigos 180, II, 181, II, e 182 todos desta Lei Complementar.
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§4º O contribuinte que tiver o valor devido de COSIP correspondente ao seu
consumo cobrado na fatura mensal de energia elétrica satisfará sua obrigação
tributária com o comprovante de pagamento da respectiva fatura.

§5º Enquanto não comprovada a cobrança regularmente liquidada da COSIP
por meio do pagamento da fatura de energia elétrica, o contribuinte continua
obrigado ao seu montante, sem prejuízo da responsabilidade solidária do
responsável tributário.

§6º A inserção do valor devido de COSIP efetuada pelo responsável só
desobriga o contribuinte até o montante efetivamente pago por meio da
inserção, subsistindo a responsabilidade solidária de ambos quanto ao saldo, se
houver.

Art. 2 65. É facultado ao Poder Executivo instituir obrigações acessórias
específicas para regular os procedimentos a serem adotados pelo responsável
tributário.”

Art. 4º O Subtítulo II do Título IV do Livro II da Lei Complementar nº. 53, de 23 de
dezembro de 2008, passa a vigorar acrescido do Capítulo X, com a seguinte redação:

“CAPÍTULO X
DO AGENTE CONVENIADO OU CONTRATADO

Art. 265-A. O Poder Executivo Municipal poderá firmar convênio ou contrato
com a empresa concessionária distribuidora de energia elétrica titular da
concessão no território municipal para executar a arrecadação e repasse da
COSIP.

§1º Caso seja firmado o instrumento descrito no caput, o mesmo substituirá o
regime de responsabilidade tributária previsto no Capítulo anterior.

§2º Havendo ex tinção, declaração de invalidade ou inaplicabilidade do
convênio ou contrato por qualquer motivo, fica reestabelecido o regime de
responsabilidade tributária.

§3º O convênio ou contrato deverá conter cláusulas que observem as seguintes
diretrizes:

I - fixará que o valor de remuneração devido ao agente conveniado ou
contratado tomará tomar por base o quantitativo de arrecadações processadas,
não podendo ser superior a R$ 0,005 UFIR/JP por operação;

II - determinará que o reajuste da remuneração indicada no inciso anterior será
realizado em periodicidade anual;

III - deverá fixar as datas em que a concessionária distribuidora de energia
elétrica fará o repasse do valor arrecadado à conta própria do Município;

IV - estipulará remissões aos seguintes dispositivos legais, de forma que os
mesmos sejam aplicáveis à relação decorrente do convênio ou contrato:

a) para o caso de mora no repasse dos valores, a incidências dos acréscimos
previstos nos artigos 92 e 93 desta Lei Complementar;

b) na hipótese de repasse não efetuado ou efetuado em montante inferior ao
devido, quando apurado mediante procedimento fiscal, a aplicação do regime
de infrações e penalidades descritos nos artigos 180, II, 181, II e 182 desta Lei
Complementar;

c) em se tratando de deveres instrumentais, a aplicação das obrigações
acessórias previstas nos dispositivos pertinentes da legislação tributária que
estiverem em vigência para os casos de reponsabilidade tributária, com
fundamento no artigo 265 desta Lei Complementar;
d) no caso de descumprimento dos deveres instrumentais, quando apurado
mediante procedimento fiscal, a aplicação do regime de infrações e
penalidades descritos nos artigos 56, 57, 58, 59, 60 e 61 desta Lei
Complementar.

§4º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o instrumento não poderá
estipular cláusula que permita à empresa conveniada ou contratada a retenção
de valores arrecadados de COSIP, sob qualquer fundamento.

Art. 265-B. As obrigações e sanções fixadas nest a lei, no convênio ou contrato
de que trata o artigo anterior não excluem outras de caráter civil,
administrativo ou penal.”

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único . O regime de lançamento anual de sociedade de profissionais,
decorrente das alterações promovidas nos artigos 178 e 179 da Lei Complementar n. 53, de 23
de dezembro de 2008 por esta Lei Complementar, poderá ter sua aplicação postergada ao
exercício subsequente ao da adaptação dos sistemas informatizados que controlam a apuração
e o recolhimento do imposto correspondente, mediante Portaria do Secretário da Fazenda
Municipal.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, EM
10 DE SETEMBRO DE 2021.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Executivo Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 138, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR Nº. 53, DE 23 DE
DEZEMBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA,
FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1º A Lei Complementar nº. 53, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 151. ..............................
.
XXIII - do domicílio do tomador do serviço do subitem 15.09.
................................................

§5º Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos §§6º a 12 deste
artigo, considera -se t omador dos serviços referidos nos incisos XXI, XXII e
XXIII do caput deste artigo o contratante do serviço e, no caso de negócio
jurídico que envolva estipulação em favor de unidade da pessoa jurídica
contratante, a unidade em favor da qual o serviço foi e stipulado, sendo
irrelevantes para caracterizá -la as denominações de sede, filial, agência, posto
de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer
outras que venham a ser utilizadas.

§6º No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres,
referidos nos subitens 4.22 e 4.23 da lista de serviços anexa a esta Lei
Complementar, o tomador do serviço é a pessoa física beneficiária vinculada à
operadora por meio de convênio ou contrato de plano de saúde individual,
familiar, coletivo empresarial ou coletivo por adesão.”

Art. 2º A Lei Complementar nº. 53, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar
acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 151. ...............................
§4º-A. No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de
crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as
máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do
domicílio do tomador do serviço
................................................

§7º Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano, será
considerado apenas o domicílio do titular para fins do dispo sto no § 6º deste
artigo.

§8º No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e
congêneres, referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei
Complementar, prestados diretamente aos portadores de cartões de crédito ou
débito e congêneres, o tomador é o primeiro titular do cartão.

§9º O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicílio do
tomador dos demais serviços referidos no subitem 15.01 da lista de serviços
anexa a esta Lei Complementar relativos às tr ansferências realizadas por meio
de cartão de crédito ou débito, ou a eles conexos, que sejam prestados ao
tomador, direta ou indiretamente, por:

I - bandeiras;
II - credenciadoras; ou
III - emissoras de cartões de crédito e débito.

§10. No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e
dos serviços de administração e gestão de fundos e clubes de investimento,
referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar,
o tomador é o cotista.

§11. No caso do s serviços de administração de consórcios, o tomador de
serviço é o consorciado.

§12. No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do serviço é o
arrendatário, pessoa física ou a unidade beneficiária da pessoa jurídica,
domiciliado no País, e , no caso de arrendatário não domiciliado no País, o
tomador é o beneficiário do serviço no País.”
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LEI COMPLEMENTAR Nº 139, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR Nº. 53, DE 23 DE
DEZEMBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA,
FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1º A Lei Complementar nº. 53, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 265-D. .......................
§1º O julgamento do pedido compete à Secretaria Municipal da Fazenda.
............................................”

“Art. 265-F. ........................
§1º O julgamento do pedido compete à Secretaria Municipal da Fazenda.
.............................................”

“Art. 265-L. .........................
§2º .......................................
IV - o julgamento do pedido compete à Secretaria Municipal da Fazenda.
.............................................”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, EM
10 DE SETEMBRO DE 2021.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Executivo Municipal

“Art. 161. .............................

XXIX - as pessoas referidas nos incisos II ou III do §9º do art. 151 desta Lei
Complementar, pelo imposto devido pelas pessoas a que se refere o inciso I do
mesmo parágrafo, em decorrência dos serviços prestados na forma do subi tem
15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar.
.............................................”

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, EM
10 DE SETEMBRO DE 2021.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Executivo Municipal
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PORTARIA Nº. 2655 Em, 08 de setembro de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no
uso das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e modificações posteriores.

RESOLVE:

I – Exonerar LUZIENE PRADO DA SILVA, matrícula nº
96.604-5, do cargo em comissão, símbolo DAS-1 de CHEFE DA DIVISÃO DE POLÍTICAS
DE MEDICAMENTOS E ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, da SECRETARIA DA
SAÚDE.

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 10 de
setembro de 2021.

PORTARIA Nº. 2656 Em, 08 de setembro de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no
uso das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e modificações posteriores.

RESOLVE:

I – Nomear GILCELIA MARIA MENEZES DE RIBERA,
matrícula nº 73.574-4, para exercer o cargo em comissão, símbolo DAS-1 de CHEFE DA
DIVISÃO DE POLÍTICAS DE MEDICAMENTOS E ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA,
da SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 10 de
setembro de 2021.

PORTARIA Nº. 2658 Em, 09 de setembro de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no
uso das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e modificações posteriores .

RESOLVE:

I – Nomear GIORDANA PATRICIA RIBEIRO para
exercer o cargo em comissão, símbolo DAE-3 de ASSESSOR TÉCNICO da SECRETARIA
DE DESENVOLVIMENTO URBANO

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir de 1 de
setembro de 2021.
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PORTARIA Nº. 2659 Em, 09 de setembro de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no
uso das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e modificações posteriores .

RESOLVE:

I – Exonerar SONNALY ANDRADE XAVIER, matrícula
nº 95.121-8 do cargo em comissão, símbolo DAE-3 de CHEFE DA SECRETARIA
PESSOAL da SECRETARIA EXECUTIVA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR do
GABINETE DO VICE PREFEITO.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir de 1 de
setembro de 2021.

PORTARIA Nº. 2660 Em, 09 de setembro de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no
uso das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e modificações posteriores .

RESOLVE:

I – Nomear SONNALY ANDRADE XAVIER, matrícula nº
95.121-8 para exercer o cargo em comissão, símbolo DAS-1 de CHEFE DA DIVISÃO DE
ACOMPANHAMENTO REGIONAL da SECRETARIA EXECUTIVA DE
PARTICIPAÇÃO POPULAR do GABINETE DO VICE PREFEITO.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir de 1 de
setembro de 2021.

PORTARIA Nº. 2664 Em, 09 de setembro de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no
uso das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e modificações posteriores,

RESOLVE:

I – Exonerar THAISA SILVA SANTIAGO, matrícula nº
94.930-2 do cargo em comissão, símbolo DAS-1 de CHEFE DA DIVISÃO DE
PLANEJAMENTO E PROJETOS da SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE POLITICA
PUBLICAS PARA AS MULHERES.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir de 1 de
setembro de 2021.

PORTARIA Nº. 2665 Em, 09 de setembro de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no
uso das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e modificações posteriores,

RESOLVE:

I –Nomear MARIA CAROLINE GALIZA DE MORAIS
para exercer o cargo em comissão, símbolo DAS-1 de CHEFE DA DIVISÃO DE
PLANEJAMENTO E PROJETOS da SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE POLITICA
PUBLICAS PARA AS MULHERES.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir de 1 de
setembro de 2021.

PORTARIA Nº 2668 Em, 09 de setembro de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso
das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e modificações posteriores.

RESOLVE:

I – Exonerar ALDRIN CALIXTO MAIA, matrícula nº 94.890-0,
do cargo em comissão, símbolo DAÍ-1, de CHEFE DA SEÇÃO DE TRANSPORTES, da
SECRETARIA DA SAÚDE.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº 2669 Em, 10 de setembro de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso
das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e modificações posteriores e tendo em vista o
que consta o Oficio 1912/2021, de 10 de setembro de 2021.

RESOLVE:

I – Exonerar ANTONIO CLAUDIO DE OLIVEIRA
MACHADO, matrícula nº 97.500-1 do cargo em comissão, símbolo DAS-3 de ASSISTENTE
DE GABINETE da SECRETARIA DA SAÚDE.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.



SEMANÁRIO OFICIAL *    n° ESPECIAL *    Pág. 009/016João Pessoa, 10 de setembro de 2021

SEMOB

PORTARIA Nº. 157/2021

PERMITE A LIVRE
CIRCULAÇÃO EM FAIXAS
EXCLUSIVAS DO SERVIÇO DE
TRANSPORTE COLETIVO DE
JOÃO PESSOA.

O SUPERINTENDENTE EXECUTIVO DE MOBILIDADE URBANA
DE JOÃO PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal n.º 12.250, de
26 de dezembro de 2011, c/c o art. 66, inciso IV da Lei Orgânica do Município de João
Pessoa, Lei Municipal n.º 10.429, de 14 de fevereiro 2005; Lei Municipal n.º 12.514/2013;
Portaria nº 39 GAPRE de 01 de janeiro de 2021;

Considerando o sinistro ocorrido na Av. Dom Pedro II que interditou em
100% o sentido Centro-Bairro e 33% o Sentido Bairro-Centro.

SEAD

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA

NOS CARGOS DE

AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO E DE TÉCNICO MUNICIPAL DE

CONTROLE INTERNO DO QUADRO DE PESSOAL DA CONTROLADORIA-GERAL DO

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA

EDITAL Nº 025 – PMJP/CGM, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE JOÃO PESSOA torna público

o resultado da sindicância de vida pregressa, referente ao concurso para provimento

de vagas e formação de cadastro de reserva nos cargos de Auditor Municipal de

Controle Interno e de Técnico Municipal de Controle Interno do Quadro de Pessoal da

Controladoria-Geral do Município (CGM) de João Pessoa, forma a seguir:

CARGO 1 – AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

ÁREA: AUDITORIA, FISCALIZAÇÃO, OUVIDORIA E TRANSPARÊNCIA - CAMPO DE

ATUAÇÃO: GERAL

Nº DE
INSCRIÇÃO

NOME
CLASSIFICAÇ

ÃO
SITUAÇÃO

10002812 VANINE CARMEN LISBOA BRAGA PORTO 15 Apto

10006000 ERIKSON CARLOS RAMOS 17 Apto

Caso o candidato tenha enviado a documentação por meio eletrônico, deverá

manter aos seus cuidados a documentação original da sindicância de vida pregressa e

apresentá-la no ato da posse junto com os demais documentos solicitados pela

Secretaria Municipal de Administração de João Pessoa.

Considerando que a SEMOB continuará monitorando e avaliando a
circulação nas faixas, sempre primando pela velocidade dos ônibus;

Considerando que a segurança viária de todos é dever da Semob-JP e a
necessidade de alternativas de mobilidade durante o período da obra.

R E S O L V E:

Artigo 1º – Fica permitida a livre circulação de todos os veículos, em qualquer
horário e dia da semana nas faixas exclusivas de ônibus nas seguintes ruas:

· Av. Dom Pedro II, nos dois sentidos;
· Rua Dom Santino Coutinho;
· Av. Nossa Senhora de Fátima
· Av. Presidente Epitácio Pessoa, nos dois sentidos.
· Rua. Etelvina Macedo de Mendonça

Parágrafo Único – A permissão de que trata o caput deste artigo abrangerá,
sem exceção, as faixas e pistas exclusivas à direita das vias citadas no Artº1, enquanto durar
as obras de recuperação da Av. Dom Pedro II.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a partir das 13:00h
do dia 03/09/2021.

João Pessoa, 09 de setembro de 2021.

EXTRATO
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TERMO DE RATIFICAÇÃO



SEMANÁRIO OFICIAL *    n° ESPECIAL *    Pág. 015/016João Pessoa, 10 de setembro de 2021

AVISO DE PUBLICAÇÃO

RESPEITE A FAIXA

DE PEDESTRE

JOÃO PESSOA

JÁ ESTÁ SE

ORGULHANDO

FAÇA SUA PARTE

SEPPM
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA
DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA
AS MULHERES

LIGUE

180

Violência Sexual (Urgência)
3015.1500
(Instituto Cândida Vargas)

Violência Doméstica
0800 283.3883
(Centro de Referência da Mulher Ednalva Bezerra)




